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Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO EFETIVO.
AFASTAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO. SUSPENSÃO
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO. ART. 38, II, DA LEI Nº 2898/2006. AUDITOR DE
CONTROLE INTERNO. PREVISÃO ESPECÍFICA. CONTAGEM DO TEMPO PARA
FINS DE ESTÁGIO PROBATORIO NAS HIPÓTESES DO ART. 29, g4º, DA LEI Nº
4155/2017.
1. Conforme art. 38, II, da Lei nº 2898/2006 (Estatuto dos Servidores Públicos de
Aracruz), não é possível computar, para fins de estágio probatório, o período em que
o servidor esteve afastado para exercer cargo em comissão
2. Verifica- s—e que o cargo de Auditor de Controle Interno possui previsão específica
na Lei nº 4 155/2017 de que não ocorrerá a suspensão da contagem do periodo de
efetivo exercício para fins de estágio probatório nas hipóteses elencadas no art. 29,
ê4º
3. Constata- -se que no período anterior à Lei nº 4.155/2017, não há norma
específica no que se refere ao estágio probatório dos ocupantes do cargo de Auditor
de Controle Interno devendo ser aplicado o Estatuto Geral.
4. Sendo assim, devem ser considerados os períodos de afastamentos previstos no
art. 29, ê4º, da Lei nº 4.155/2017, para fins de estágio probatório no cargo de Auditor
de Controle Interno, apenas posteriores a vigência da referida lei.

Acórdão
Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Membros do CPROGE: “O
Conselho, a unanimidade, acolhe o parecer nos termos do voto da Sra Conselheira-
Relatora".

Thiago Lopes Pierote » ' / £Pereira
Presidente do CPROGE Conselheira - Relatora
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